
 

Serviço Público Federal 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR  
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA-INMETRO 

 

 

 

 

Portaria n.º 108, de 25 de fevereiro de 2015. 

 

 

CONSULTA PÚBLICA 

 

 

OBJETO: Adequação e Esclarecimento dos Requisitos de Avaliação da Conformidade para Pneus 

Novos. 

 

ORIGEM: Inmetro / MDIC. 

 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas no § 3º do art. 4º da Lei n.º 

5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do art. 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro 

de 1999, e no inciso V do art. 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 

6.275, de 28 de novembro de 2007, resolve:  

 

Art. 1º Disponibilizar, no sitio www.inmetro.gov.br, a proposta de texto da Portaria 

Definitiva e a do aperfeiçoamento dos Requisitos de Avaliação da Conformidade para Pneus Novos. 

 

Art. 2º Declarar aberto, a partir da data da publicação desta Portaria no Diário Oficial da 

União, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apresentadas sugestões e críticas referentes aos 

textos propostos.  

 

Art. 3º Informar que as críticas e sugestões deverão ser encaminhadas no formato da planilha 

modelo, contida na página http://www.inmetro.gov.br/legislacao/, preferencialmente em meio 

eletrônico, e para os seguintes endereços: 

 

   Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro 

Diretoria de Avaliação da Conformidade - Dconf 

Divisão de Regulamentação Técnica e Programas de Avaliação da Conformidade – Dipac 

Rua da Estrela n.º 67 - 3º andar – Rio Comprido  

CEP 20.251-900 – Rio de Janeiro – RJ, ou 

   E-mail: dipac.consultapublica@inmetro.gov.br   

 

§ 1º As críticas e sugestões que não forem encaminhadas de acordo com o modelo citado no 

caput serão consideradas inválidas para efeito da consulta pública e devolvidas ao demandante.  

 

§ 2º O demandante que tiver dificuldade em obter a planilha no endereço eletrônico 

mencionado acima, poderá solicitá-la no endereço físico ou no e-mail elencados no caput. 

 

Art. 4º Estabelecer que, findo o prazo fixado no art. 2º, o Inmetro se articulará com as 

entidades que manifestaram interesse na matéria, para a indicação de representantes nas discussões 

posteriores, visando à consolidação do texto final. 

 

http://www.inmetro.gov.br/
http://www.inmetro.gov.br/legislacao/
mailto:cemonteiro@inmetro.gov.br
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Art. 5º Publicar esta Portaria de Consulta Pública no Diário Oficial da União, quando 

iniciará a sua vigência. 
 

 

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA 

 

 



 

Serviço Público Federal 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR  
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA-INMETRO 

 

 

 

PROPOSTA DE TEXTO DE PORTARIA DEFINITIVA  

 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas no § 3º do art. 4º da Lei n.º 

5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do art. 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro 

de 1999, e no inciso V do art. 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 

6.275, de 28 de novembro de 2007; 

 

Considerando a alínea f do item 4.2 do Termo de Referência do Sistema Brasileiro de 

Avaliação da Conformidade, aprovado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 

2002, que outorga ao Inmetro competência para estabelecer diretrizes e critérios para a atividade de 

avaliação da conformidade; 

 

Considerando a Resolução Conmetro n.º 05, de 06 de maio de 2008, que aprova o 

Regulamento para o Registro de Objeto com Conformidade Avaliada Compulsória, através de 

programa coordenado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, 

publicada no Diário Oficial da União de 09 de maio de 2008, seção 01, páginas 78 a 80; 

 

Considerando a Portaria Inmetro n.º 491, de 13 de dezembro de 2010, que aprova o 

procedimento para concessão, manutenção e renovação do Registro de Objeto, publicado no Diário 

Oficial da União de 15 de dezembro de 2010, seção 01, página 161; 

 

Considerando a Portaria Inmetro n.º 361, de 06 de setembro de 2011, que aprova os 

Requisitos Gerais de Certificação de Produto – RGCP, publicada no Diário Oficial da União de 09 

de setembro de 2011, seção 01, página 76; 

 

Considerando a necessidade de adequar e esclarecer os critérios do Programa de Avaliação da 

Conformidade para Pneus Novos, aprovado pela Portaria Inmetro n.º 544, de 29 de outubro de 2012, 

publicada no Diário Oficial da União de 29 de outubro de 2012, seção 01, página 77, resolve baixar 

as seguintes disposições: 

 

Art. 1º Aprovar a adequação e esclarecimento dos Requisitos de Avaliação da Conformidade 

para Pneus Novos, disponibilizados no sítio www.inmetro.gov.br ou no endereço abaixo: 

 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro 

Divisão de Regulamentação Técnica e Programas de Avaliação da Conformidade – Dipac 

Rua da Estrela n.º 67 - 3º andar – Rio Comprido  

CEP 20.251-900 – Rio de Janeiro – RJ 

 

Art. 2º Cientificar que a Consulta Pública, que originou os Requisitos ora aprovados, foi 

divulgada pela Portaria Inmetro n.º xxx, de xx de xxxxxx de xxxx, publicada no Diário Oficial da 

União de xx de xxx de xxxxxxxx, seção xx, página xx. 

 

Art. 3º Determinar que o § 2º do art. 3° da Portaria Inmetro n° 544/2012 passará a vigorar com 

a seguinte redação:  

 

http://www.inmetro.gov.br/
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“§ 2° Os requisitos de desempenho não são aplicáveis para: 

 

a) pneus de construção diagonal;  

b) pneus destinados ao uso exclusivamente temporário que apresentem marcação de forma 

indelével “Uso Temporário” ou “Temporary Use Only”;  

c) pneus de motocicletas, motonetas e ciclomotores;  

d) pneus de veículos de coleção;  

e) pneus com índices de velocidade menor que 80 km/h; 

f) pneus tipo "Professional Off Road" (POR), que são aqueles projetados para uso em serviços 

fora das estradas e em condições severas, e que apresentam simultaneamente as seguintes 

características para:  

f.1) pneus novos destinados a automóveis de passageiros, inclusive os de uso misto e 

rebocados com profundidade de sulco ≥ 11 mm, símbolo de velocidade ≤ Q, void to fill ratio 

(percentual de espaços vazios na área de contato do desenho da banda de rodagem com o solo) ≥ 

35%;  

f.2) pneus novos destinados a veículos comerciais leves e rebocados com profundidade de 

sulco ≥ 11 mm, símbolo de velocidade ≤ Q, void to fill ratio (percentual de espaços vazios na área 

de contato do desenho da banda de rodagem com o solo) ≥ 35%; 

f.3) pneus novos destinados a veículos comerciais e rebocados com profundidade de sulco ≥ 

16 mm, símbolo de velocidade ≤ K, void to fill ratio (percentual de espaços vazios na área de 

contato do desenho da banda de rodagem com o solo) ≥ 35%; 

g) pneus novos destinados a veículos comerciais e rebocados do tipo radial, projetados para 

uso misto, apenas no eixo de tração, onde a aplicação requer mais aderência na superfície de 

rolamento e que apresentem, simultaneamente, as seguintes características:  

g.1) profundidade de sulco ≥ 18mm; 

g.2) símbolo velocidade ≤ K;  

g.3) void to fill ratio (percentual de espaços vazios na área de contato do desenho da banda de 

rodagem com o solo) ≥ 30%.” (N.R.)  

 

Art. 4º Determinar que a partir de 90 (noventa) meses, contados da data de publicação da 

Portaria Inmetro nº 544/2012, os ensaios de Emissão de Potência Sonora (Ruído) serão realizados 

somente em conformidade com os requisitos da norma técnica ISO 10844:2011. 

 

§ 1º Até o prazo fixado no caput, para efeitos de cumprimento do art. 4º. da Portaria Inmetro 

n
o
 544/2012, será utilizada a norma técnica ISO 10844:1994. 

 

§ 2º Até o prazo fixado no caput,  será possível rastrear a versão da norma técnica ISO 10844 

(1994 ou 2011) utilizada juntamente com o valor obtido durante o ensaio, a fim de garantir a 

repetitividade do resultado. 

 

Art. 5º Determinar que será opcional a aposição da Etiqueta Nacional de Conservação de 

Energia (ENCE) em pneus novos destinados a montadoras de veículos e em pneus novos destinados 

a veículos comerciais e rebocados a serem comercializados exclusivamente para frotistas. 

 

Parágrafo único. A determinação contida no caput não deve ser aplicada aos pneus novos 

destinados para revenda no comércio varejista, revendas autorizadas e em concessionárias 

representantes de montadoras de veículos, quando da comercialização dos pneus diretamente aos 

consumidores ou usuários finais. 
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Art. 6º Esclarecer que outras disposições e alterações dos Requisitos de Avaliação da 

Conformidade, estabelecidos na Portaria Inmetro nº 544/2012, encontram-se em Anexo a esta 

Portaria. 

 

Art. 7° Determinar que a fiscalização do cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, 

em todo o território nacional, estará a cargo do Inmetro e das entidades de direito público a ele 

vinculadas por convênio de delegação. 

 

Art. 8° Cientificar que as infrações aos dispositivos desta Portaria e dos Requisitos que 

aprova, sujeitarão o infrator às penalidades previstas no art. 8º, da Lei 9.933, de 20 de dezembro de 

1999. 

 

Art. 9° Cientificar que as demais disposições mencionadas na Portaria Inmetro nº 544/2012 

permanecerão inalteradas. 

  

Art. 10 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

 

 

 

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA
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ADEQUAÇÃO E ESCLARECIMENTO DOS REQUISITOS DE AVALIAÇÃO DA 

CONFORMIDADES PARA PNEUS NOVOS 

 

1) Determinar que o subitem 1.1.2 da Portaria Inmetro n° 544/2012 passe a vigorar com a seguinte 

redação:  

“1.1.2 Os requisitos de desempenho não são aplicáveis para: 

a) pneus de construção diagonal;  

b) pneus destinados ao uso exclusivamente temporário que apresentem marcação de forma 

indelével “Uso Temporário ou “Temporary Use Only”;  

c) pneus de motocicletas, motonetas e ciclomotores;  

d) pneus de veículos de coleção;  

e) pneus com índices de velocidade menor que 80 km/h; 

f) pneus tipo "Professional Off Road" (POR), que são aqueles projetados para uso em serviços 

fora das estradas e em condições severas, e que apresentam simultaneamente as seguintes 

características para:  

f.1) pneus novos destinados a automóveis de passageiros, inclusive os de uso misto e 

rebocados com profundidade de sulco ≥ 11 mm, símbolo de velocidade ≤ Q, void to fill ratio 

(percentual de espaços vazios na área de contato do desenho da banda de rodagem com o solo) ≥ 

35%;  

f.2) pneus novos destinados a veículos comerciais leves e rebocados com profundidade de 

sulco ≥ 11 mm, símbolo de velocidade ≤ Q, void to fill ratio (percentual de espaços vazios na área 

de contato do desenho da banda de rodagem com o solo) ≥ 35%; 

f.3) pneus novos destinados a veículos comerciais e rebocados com profundidade de sulco ≥ 

16 mm, símbolo de velocidade ≤ K, void to fill ratio (percentual de espaços vazios na área de 

contato do desenho da banda de rodagem com o solo) ≥ 35%; 

g) pneus novos destinados a veículos comerciais e rebocados do tipo radial, projetados para 

uso misto, apenas no eixo de tração, onde a aplicação requer mais aderência na superfície de 

rolamento e que apresentem, simultaneamente, as seguintes características:  

g.1) profundidade de sulco ≥ 18mm; 

g.2) símbolo velocidade ≤ K;  

g.3) void to fill ratio (percentual de espaços vazios na área de contato do desenho da banda de 

rodagem com o solo) ≥ 30%.” (N.R.) 

 

2)  Inserir as notas 1, 2, 3 e 4 na Tabela 2 da Portaria Inmetro n° 544/2012 com a seguinte redação:  

“Nota 1: Durante a realização do Ensaio de Emissão de Potência Sonora (Ruído), conforme 

norma técnica ISO 13325 é permitida a utilização de carga por pneu entre um intervalo de 50% a 

90% com relação ao índice de carga do pneu, mantendo a média de carga do veículo de 75% +/- 

5%, conforme especificado. 

 

Nota 2: Uma vez realizado o Ensaio de Emissão de Potência Sonora (Ruído), segundo as 

normas técnicas ISO 13325 e ISO 10884, para o cálculo do Coeficiente de Potência Sonora Ruído 

deve-se subtrair 1dB do resultado encontrado e após subtração, arredondar para o valor inteiro 

inferior mais próximo.  

 

Nota 3: Para a realização do ensaio de Aderência em Pista Molhada, caso seja adotado o 

método de medição em trailer, apenas 01 (uma) unidade de modelo comercial será suficiente como 

número de amostras de prova, 01 (uma) unidade como número de amostras de contraprova e 01 

(uma) unidade como número de amostras de testemunha. 

 

Nota 4: Para fins de esclarecimento, os critérios de aceitação de todos os parâmetros de 

desempenho são considerados conformes quando estiverem dentro da classificação declarada, ou 
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em qualquer faixa melhor que a declarada. Quando a classificação encontrada for pior que a 

declarada, deve ser aplicada uma tolerância de: 

a) + 0,3 Kg/t do valor máximo da faixa declarada para resistência ao rolamento; 

b) – 0,03 do valor mínimo da faixa declarada para aderência em pista molhada; e 

c) + 1 db do valor máximo da faixa declarada para emissão de potência sonora (ruído).” 

 

3)  Inserir os subitens 6.2.4.3.2, 6.2.4.3.2.1, 6.2.4.3.2.2 e 6.2.4.3.3 na Portaria Inmetro n° 544/2012 

com a seguinte redação:  

 

“6.2.4.3.2 Os ensaios previstos neste RAC podem ser realizados em laboratórios de 1º parte, 

acreditados pela Cgcre, desde que acompanhado pelo OCP. 

 

6.2.4.3.2.1 Os relatórios de ensaios emitidos pelo laboratório devem conter identificação clara 

e inequívoca de sua condição de laboratório acreditado. 

 

6.2.4.3.2.2 Quando o laboratório de 1º parte não for acreditado, os ensaios podem ser 

realizados desde que o OCP avalie este laboratório com base nos critérios estabelecidos pela norma 

técnica ABNT NBR ISO/IEC 17025, além de acompanhar todos os ensaios. Esta avaliação e o 

laudo dos ensaios devem ser realizados e registrados pelo OCP, anexando os relatórios de ensaios 

emitidos pelo referido laboratório. 

 

6.2.4.3.3 Os ensaios podem ser realizados por laboratórios estrangeiros, desde que atendam a, 

pelo menos, um dos subitens abaixo: 

a) acreditados por um Organismo de Acreditação signatário de acordo multilateral de 

reconhecimento mútuo, estabelecido por uma das cooperações abaixo relacionadas, para o escopo 

da acreditação que inclua os métodos de ensaios aplicados em pneus, como definido neste RAC: 

• Interamerican Accreditation Cooperation (IAAC); 

• European Co-operation for Accreditation (EA); 

• International Laboratory Accreditation Cooperation (ILAC); 

• Asia Pacific Laboratory Accreditation Cooperation (APLAC).” 

 

4) Determinar que o subitem 6.3.2.4.2 da Portaria Inmetro n° 544/2012 passe a vigorar com a 

seguinte redação:  

“6.3.2.4.2 Caso haja alguma não conformidade detectada nos ensaios de segurança, bem como 

na verificação do atendimento dos limites de resistência ao rolamento, de ruído e de aderência em 

pista molhada contemplados no Anexo B deste RAC, nos ensaios previstos no item 6.3.2.4.1, o 

certificado da família deve ser suspenso.” (N.R.) 

 

5)  Inserir os subitens 6.3.2.4.2.1 e 6.3.2.4.2.2 na Portaria Inmetro n° 544/2012 com a seguinte 

redação:  

“6.3.2.4.2.1 Em caso de não conformidade detectada em um dos ensaios de desempenho, com 

até um nível de diferença entre a classificação correta e a classificação indevidamente declarada, o 

produto deve ser imediatamente reclassificado e suas etiquetas substituídas nos estoques do 

fornecedor e em todos os pontos de venda em até 60 (sessenta) dias. A não conformidade prevista 

neste item não ocasionará a suspensão ou o cancelamento da certificação da família à qual o produto 

faz parte, não havendo necessidade de recolhimento desses produtos no mercado. 

 

6.3.2.4.2.2 Em caso de não conformidade detectada em um dos ensaios de desempenho, com 

dois ou mais níveis de diferença entre a classificação correta e a classificação indevidamente 

declarada, após os ensaios previstos no item 6.3.2.4.1, o certificado da família deve ser suspenso.” 
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6)  Determinar que o subitem C.2.1 do Anexo C da Portaria Inmetro n° 544/2012 passe a vigorar 

com a seguinte redação:  

“C.2.1 A Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE deve ter 75 mm de largura e 

121 mm de comprimento.” (N.R.) 

 

7)  Determinar que a referência 3-Nível de emissão de ruído da alínea b, do subitem C.2.2 do Anexo 

C da Portaria Inmetro n° 544/2012, passe a vigorar com a seguinte redação:  

“3-Nível de emissão de ruído 

• pictograma – largura de 14 mm e altura de15 mm; 

• quadro do pictograma – stroke de 3,5 pt, largura de 26 mm, altura de 24 mm;  

• quadro de classificação – stroke de 1 pt, com as ondas de classificação na cor 100% preto; 

• quadro final – stroke de 3,5 pt, largura de 24 mm e cor X-10-00-05;.” (N.R.) 

 

8)  Determinar que o subitem C.2.3 do Anexo C da Portaria Inmetro n° 544/2012 passe a vigorar 

com a seguinte redação:  

“C.2.3 O fornecedor deve acrescentar sua marca e/ou logo, bem como o modelo do pneu 

(mesmo nome de modelo citado no Memorial Descrito), seu índice de carga, categoria de 

velocidade e outras especificações técnicas na etiqueta,  junto à ENCE, em qualquer padrão de cor, 

formato ou desenho desde que estas informações não  prejudiquem a visualização das informações 

contidas na ENCE. A superfície total do adesivo não deve ser superior a 250 cm² e a altura total do 

adesivo não deve ser superior a 220 mm.” (N.R.) 


